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Finanças e Orçamento

Senhor Presidente da Comissão

Com os nossos respeitosos cumprimentos, em anexo
encaminhámos os ofícios com as informações complementares ofertadas pelo Poder
Executivo, para análise técnica dessa Comissão sobre as Contas do Município do
Exerdcio Fiscal de 201 8 - Processo TC 00461 3.989.1 8-5 - Tribunal de Contas do Estado

estima e consideração
Na oportunidade. renovamos os protestos de nossa

At'nçá'sah.nte

EDINÚO SILVA
Prefeito Municipal
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EXPLICAÇÕES

Ref. Contas do Município Exercício Fiscal ano 2018

Processo TC -- 004613-989-18.5 -- Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Assunto -- Recolhimentos Pasep

A contribuição ao PASEP foi realizada na forma como

consta nas constas municipais, pois a União Federal indevidamente inclui na base de

cálculo do PASEP, tais como as transferências constitucionais devidas pelos Estados

aos Municípios (ICMS, IPVA) e todas as demais Iranshrências constitucionais devidas

pela União aos Mtmicípios.

A Lei Federal n' 9.715/98, em seu alt. 2, 111, ijastituiu

como base de cálculo do PASEP a totalidade das receitas correntes próprias e todas as

transferências recebidas pelos Municípios, inclusive as determinadas pela Constituição
Fedela]

No entanto, não poderia uma lei ordinária interferir na

repartição das receitas tributárias. E nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal e

Superior Tribunal de Justiça possuem entendimento consolidado, no caso de créditos do

ICMS, de que receita, para Hlns do art. .1.25, !, b, da ingresso

financeiro que se integra no património na condição de elemento novo e positivo, seill

reservas ou condições, e ainda, que traga alteração patrimonial positiva.

O mesmo se diz quando da base de cálculo do

PIS/COFINS, em que o Órgão Fazendárío pretendia a inclusão do ÍCMS/ISSQN na

base de cálculo dos tributos federais, visto o erróneo conceito de faturamento para

composição da base de cálculo da Contribuição Social - PIS - COFINS, que contempla

a conjugação de outros tributos sobre a base de cálculo da contribuição, qual sqa, ICMS

(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), bem como o ISSQN (Imposta

Sobre Serviços de Qualquer Natureza), que não encontra amparo na Constituição
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Federal, diante da clara violação do art. 195, 1, "b'', pois como decidiu o Supremo

Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n..574706 com repercussão geral, é

cristalino que a base de cálculo do PIS/COFINS somente pode incidir sobre a

totalização dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços, ou

sda, sobre a riqueza obtida com a realização da operação, e não sobre qualquer outro

tributo, que como é cediço constitui encargo tributário e não faturamento.

E assim, na ocasião de outro julgamento sobre o mesmo

tema, concluído em 08 de outubro de 2014, pelo Supremo Tribunal Federal, do Recurso

Extraordinário n' 240.785-2/MG, no qual se questiona a possibilidade de exclusão do

valor recolhido a título de ICMS pela empresa na base de cálculo da COFINS, o

eminente Ministro Marco Aurélio, relator: "(/e/z prof/#ze/l/a ao rec//rso, /zo v/ze /o./

acotltpattltaeto pelos Miltistrosrarmett..:súcia, Ricardo Lewatt(totvski, Curtos Britto,

Cez€1r Peíuso e Sgpúiveda Pertence. Eníeitdeu estio co11fjgiiradg a xblqçÍla gQ BÜ:

19S, 1, da CF, ao futtdtillleitto de gire g base 4gJ41çl1lQJln COXINS somente Doíie

ittci(tir sobre a santa dos paiol.es obtidos lias Operações de veta(ta otl de prestação (te

serviços. olt feia. sobre Q riatleza obtida cona a realiz.anão da OlJeração, e não sobre

/Çl4$. g!!e c'o/zs///a] ónus /isca/ e / ão /itftirrz ze/z/o" (informativo n' 437, do STF).

E referido entendimento, confirmou a tese segundo a qual,

por se tratar de ânus fiscal, o valor correspondente ao ICMS e ao ISSQN, não tem a

natureza de faturamento, uma vez que não passa a integrar o património do alienante,

quer de mercadoria, quer de serviço. A base de cálculo a que se refere o supracitado

dispositivo constitucional é única e diz respeito ao que é saturado, no tocallte ao valor da

mercadoria ou do serviço, não englobando, portanto, parcela diversa como tributos.

Esse fundamento alcança a contribuição para o PASEP,

tendo em vista que sua base de cálculo também é o faturamento, compreendido como

sinónimo de receita bruta
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E nesse sentido a recente Jurisprudência do E. Tribunal

Regional Federal da 3' Região: F8(2CZilSStUZ, CTP'7Z - ,4 GR,4 }'O Z,E'G4Z, - ,4RT7GO

E

!!édo.
n receia(t

os

(TRF 3' Região, SEXTA TURMA.

AMS 0007274-14.2009.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 29/01/2015, e-DJF3 Judicial l
DATA:25/02/2015)

CIVIL E TRIBUTÁRIO.

cidade da

0,78S,

!gljdo.
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(TRF 3' Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0006915-88.20]4.4.03.6100, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, julgado em 28/05/2015, e-DJF3
Judicial l DATA:03/06/2015)

Em interpretação análoga pode-se afirmar que íRsim que

os repasses do não podem ser definidos

como receita por não significar ingresso ânanceiro que se incorpore, positiva e
definitivamente, ao património de quem o recebe, mas sim de mero repasse de tributos

federais carimbados para determinadas áreas públicas como saúde e educação, que
inclusivejá tem a retenção de 1 % ao PASEP>

Com a Municipalização da Saúde e Educação os entes

federativos Municipais, já sem recursos próprios decorrentes da forma de distribuição

da carga tributária nacional, se voem dependentes dos repasses para a Saúde e

J-'

Educação, e assim, tributar referidos repasses incluindo referidos valores na base de

cálculo do PASEP é no mínimo pueril, incorrendo na denominada bitributação já com

a retenção na fonte, e ainda que não há que se falar em ingresso deânitivo de referidas

verbas no património público municipal, mas sim mera transferência para consecução

do fim comum que cabe à União, Estados e Municípios na promoção da saúde e

"y"-/

educação

Por exemplo, os recursos do FUNDEB e do Sus

consistem em transferências intergovernamentais constitucionais ou legais

operacionalizadas de modo indireto. Em casos especíâcos, os recursos do SUS podem

ser descentralizados via transferências voluntárias. Assim, tributar a Municipalidade por

recursos que vieram diretamente do Tesouro Nacional de forma carimbado para

consecução do Him comum na saúde e na educação é incorrer na denominada
bitributação
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Víamos também que o PASEP não deve incidir sobre as

receitas tributárias que são repartidas entre os entes, ou sda, sobre os repasses de ICMS

e o IPVA, que são repassados pelo Estado, pois não pode uma Lei Ordinária, como a

Lei Federal n. 9715/1998, alterar a repartição das receitas prevista na Constituição
Federal

Vale salientar, que considerando a base de cálculo imposta

pela Lei n. 9715/1998, a conclusão é de que o repassa constitucional do IPVA sofre

alteração, visto que o Município deixa de receber 50% do IPVA recolhido em seu

território, passando a receber 49,5%, indo de encontro ao que impôs a Constituição. O

mesmo acontece com a participação na arrecadação do ICMS.

e

e

A Constituição Federal consagra a repartição das receitas

tributárias nos ans. 1 57 a 1 59, que compreende três modalidades: a) pailicipação direla

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no produto da arrecadação de

imposto de competência da União (ans. 157, 1 e 158, 1); b) participação no produto de

impostos de receita partilhada (ans. 157, 11, e 158, ll a IV); e c) participação em fundos

(art. 159)

Argumenta-se, a partir disso, que :!Bí!& d114t primeiras

, e
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idos.

eceber

(Kiyoshi

Harada. Z)/rel/o /'fnancelra e rr/óu/ár/o, São Paulo: Alias, 1 998, 4' ed« pp. 55-58)

Em outras palavras, a repartição de receitas tributárias

expressa a ittcipal

de+tt ser

rt. 25.

res oii

irei(ts

lados tlo art.

(Flávio Rubinstein, /n Orçame/7/0i- Pz;ó//co.f

São Paulo; Revista dos Tribunais, 2009, p. 53, coordenação José Maurício Conta).

A Administração Pública

tvo, é

(Celso Ribeiro

gastos. Culto de Direito Financeiro e de Direito Tributário, São Pau\o: Saraiva. 1 992.
2' ed.,p. 79)

Assim, para a entidade dotada de competência tributária. a

destinação de parcela da receita oriunda de seus impostos é vinculada às entidades

bene.Roladas com a participação na arrecadação. Mas, não é possível que o ingresso da

receita daí partilhada na entidade beneficiada venha a ser por esta previamente fixada ou

vinculada, ressalvadas as hipóteses dos ans. 198, $ 2', e 2]2, da Constituição Federal e
para os Hlns aliindicados

Em outras palavras, mais uma vez chega-se à conclusão de

que em se tratando de receita resultanle de impostos (ICMS/IPVA, no caso em exame)
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só pode ser objeto de prévia afetação ou vinculação nos estritos limites fixados no texto

constitucional

A fórmula constitucional expressiva da regra da não

aíétação não menciona "vinculação de impostos", mas sim, com dicção sugestiva de

maior ajbplítude, "vinculação da receita de impostos", o que abrange, destape, a

anecadação tributária própria ou partilhada(repassa ou participação)

Observe-se, a título de reforço, que o ingresso de recursos

decorrentes da participação no produto de impostos de outro ente tributante

(transíêrência corrente) qualifica-se como receita pública derivada de natureza

tributária, visto que obtida a partir de obrigação legal que grava o património particular

e transfere suas riquezas ao Estado - perfeitamente amoldada ao conceito de tributo

constante do art. 3' do Código Tributário Nacional

A base de cálculo instituída pela Lei Federal em debate é

sem dúvida vinculação de parcela dos repasses constitucionais à despesa da

contribuição social, visto que o erário municipal recebe parcela da arrecadação de

imposto alheio e concede um percentual à Secretaria da Receita Federal, gerando

dispêndio público.

De qualquer modo, sendo resultante de receita tributária de

impostos soa inadmissível sua vinculação à despesa específica e detelmínada que não se

compreenda no âmbito das exceções previstas no inciso IV do art. 167 da Constituição

Federal

Em hipótese bem semelllante, assim decidiu o Supremo

Tribunal Federal

LEI ESTADUAL OUE DETERMINA QUE OS

M(JNICÍPIOS DEVERÃO APLICAR. DIRETAMENTE. NAS ÁREAS

INDÍGENAS LOCALIZADAS EM SEUS KKSPECTlyQ& .11111111.!.Ó!!!11&
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sÃo À
ECEITA

ALADO DA

SACÃO

EXCECÕES

A ÓRGÃO.

MPOSTOS -

!COPIO. A

EM POR

EMA DE

ECEDENTES-

RAÇÃO DO

F, ADl-MC

e 28-06-
2007

Nesse julgamento, o eminente Relator Ministro Celso de

Melão, assentou premissas eloquentes integralmente ajustadas à espécie:

em

nda da

0,

Q da

tituída com

prudencial

rta

TJ 127/56.

. SOAREM

Rel. Min.
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No Col. Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo a matéria foi igualmente examinada, reconhecendo-se a

inconstitucionalidade de dispositivo legal análogo, quando do julgamento da ADI n'

0427921-20.2010.8.26.0000, Rel. Des. Remato Nalini, j. 03 de fevereiro de 201 1, com a

seguinte ementa

TONALIDADE.

DO À

DE

ISTO NO

E

era

nte

Liá

ante

ente

à

Deveria a Lei Federal em comento ter instituído base de

cálculo diversa da adorada, visto que vincular tributos arrecadados pelos Municípios ao

pagamento da conlribuição social fere de morte o Art. 1 67, IV da Constituição Federal.
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E partindo de referidas premissas também devemos

salientar que a Lei Ordinária n' 9.71 5/1998, é inconstitucional também por altera a base

de cálculo conferida pelo Legislador no ano de 1 970 quando da instituição do PASEP

E cediço que a alteração de base de cálculo ou instituição

de tributos deve ser realizada na forma prevista no Art. 146, 111, "a" da CF, visto não ser

Lei Complementar na forma estabelecida na Constituição Federal

Lei Complementar n' 08/1 970

E, considerando que norma tributária que altera a base de

cálculo deve ser editada através de Lei Complementar, a Lei 9.715/1998, é

inconstitucional ao atribuir base de cálculo diversa da estabelecida na Lei
Complementar Federal n' 08/1 970, recepcionada pelo constituinte de 1 988.

Assim, coníbrme prescreve o Art. 2', ll da LC 08/1 970

Distrito

l)ri(!s~

!ica, a

bodas (to

Estados.

se,
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Partindo de referidas premissas, chegamos à conclusão de

que a forma de tributação como a União pretende fazer com o PASEP, alcança 1% de

toda a receita corrente liquida municipal, inclusive emendas parlamentares, etc, sendo

inconstitucional, pois a norma que trata a matéria nos termos do Art. 146, 111 "a'' da CF,

é a Lei Complementar h' 08/1970, que delimita a incidência a tão somente 2% das

receitas do FPM, e 2% da receita tributária própria, e ai deduzidos os valores

obrigatoriamente investidos em saúde (15%), e educação (25%), chegamos ao valor

efetivanlente recolhido pela Municipalidade de Araraquara SP

Referidas teses foram expostas na defesa da

Municipalidade exposta perante a Secretaria da Receita Federal nos autos do Processo

Administrativo SRF/COMPROT N' 08 12200.2018.00232, que discute o pagamento de

referida contribuição e sua conespondente base de cálculo desde o ano exercício de

2013



PREFEITURA MIJNIC]PAL DE ARARAQUARA
SECRE FARIA MUNICIPAL, DA EOUCAÇÃO

GABINETEDASECRETÁRIA
Avenida Vigente Jerõnimo Freira. n' 22 -- Vila Xavier

CEP: 14.8] 0-038 -- Araraquara - SP
(0 1 6) 3301-1902/ $ççeducacao@araraquara.sp.aov.br

EXPLICAÇÕES

Ref. Contas do Município Exercício Fiscal ano 2018
Processo TC -- 004613-989-1 8.5 -- Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Assunto -- Vagas em creches

Assunto: Déficit de vagas

A situação de falta de vagas na Educação Infantil, especínicamente nas creches é uin
problema que assola, praticamente, todos os municípios brasileiros. Os municípios têm se esforçado
para oferecer atendimento em creche em um momento histórico, político e económico em que as

demandas da educação, saúde, assistência social são vitais para a sociedade brasileira, especialmente
a mais vulnerável, em razão da aguda crise económica e da pandemia causada pela Covid-19

A Constituição Federal define a educação infantil como direito da criança e dever do
Estado e da f'arnília, consagrada ainda pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (!:gLn
2:324L !99Ê), que a nomeou como a primeira etapa da educação básica, constituída pela Creche(0 a 3
anos) e Pré escola (4 e 5 anos) e designou sua oferta como responsabilidade dos iTlunícipios. Neste
sentido, remonta há décadas o esforço do município em ofertar esta etapa de educação básica

As informações abaixo extraídas do Caderno de Dados -- Informações e Indicadores
Educacionais -- Município de Araraquara, n' 5 -- 2021, disponibilizadas pela Fundação para o
Desenvolvimento da Educação -- FDEi, evidenciam com números os atendimentos na educação
infantil. Em 201 8, note-se, tivemos o melhor dado de atendimento de creche da série histórica.
em razão das ações.

l Disponível em



PREFEITO RA MUNICI PAL DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL, OA EDUCAÇÃO

GABINETEDASECRETÁRIA
Avenida Vigente .lerânimo Freira, n' 22 -- Vila Xavier

CEP: 14.8 10-038 -- Araraquara - SP
(0 1 6) 3301-1 902/ seceducacao(@araraauata.se.aov.br

Município de Aranquara
Matrículas na Creche e Pré-escola em mação à população da faixa etária (em %)
2007-2020
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SECRETAI{IA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
GABINETEDASECRETÁRIA

Avenida Vigente Jcrânimo l:reire, n' 22 -- Vila Xavier
CEP: 14.810-038 -- Araraquara - SP

(0 1 6) 3 3 0 1 - 1 902 / gçceducacao(4jaiaraqy©.4:âl2:gÉljí:bt

No ano de 2018 no momento do encerramento do Censo Escolar estavam
matriculadas 5.852 crianças. Na modalidade pré-escola, no ano de 2018 foram 4.509 matrículas e
não há excedentes nesta faixa-etária

No que tange ao cumprimento da Meta l do PNE de uníversa/izczr, íz/é 20./ó, a
edtlcação ivtfantil na pré-escola para as criattças de 4 1qliatt'o} a 5(cincos anos de idade e ampliar
a oferta de educação infantil em creches, dejbrttla a acender, no mínimo, 50% {cinqlterlta por cento)
das cria?zçai de afé 3 (três) anos a/é o.Pna/ da vigência deste PÀ'E. não há dúvida de que estamos
cumprindo o fixado pela legislação em vigor, antes mesmo do prazo Hlnal determinado, haja vista o
atendimento de 65,3% da população nesta faixa etária de 0 a 3 anos de idade no ano de 2018, dos
quais 58,5% em unidades municipais de educação infantil

Atendimento esse que se realizava até então em de 43 (quarenta e três) Centros de
Educação e Recreação (CER) totalizando ]0.36] matrículas de crianças de 0 a 5 anos de idade(vida
Censo Esco[ar 201 8), sendo que 5. ] 20 crianças são atendidas em período integral. Os CERs estão
localizados nos diferentes bairros das distintas regiões do município de Araraquara.

Vale destacar, também, que o trabalho na Central de Vagas se efetivou no sentido de

buscar alternativas de vagas para as crianças que não conseguem vagas em unidades próximas as
suas residências

Porém, somente o esforço municipal não será suficiente, haja vista que a educação
infantil é a etapa que mais cuidados requer e mais custos gera, não obstante a isso a Emenda
Constitucional n' 95/2016 ''congelou" o Orçamento da União ao limitar os gastos nas áreas sociais
por 20 anos, o que tem dificultado que as melhorias educacionais ocorram com a urgência

necessária colocando em risco o cumprimento do Plano Nacional de Educação e o pleno
atendimento do direito a uma educação e uma escola de qualidade social para todas as etapas da
educação básica

O problema de falta de vaga em creche, reitero, é uma realidade nacional. entretanto.

apesar de ainda contar com crianças de 0 a 3 anos de idade em lista de espera, o município vem
empreendendo esforços para reduzir o número de excedentes para ingresso na creche

Apesar das dificuldades .financeiras, a Prefeitura de Araraquara continua defendendo

o direito da criança e acreditando no potencial da Educação Infantil para o desenvolvimento integral
da criança. Os investimentos visando a ampliação do atendimento da Educação Infantil
permanecem
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GABINETEDASECRETÁRIA
Avenida Vigente Jerõnimo Freira, n' 22 -- Vila Xavier

CEP: 14.810-038 -- Aramquara - SP
(016)3301-1902 /

Em 2017 fbi iniciado o atendimento de Berçárío l (crianças de 0 a 1 8 meses) na
unidade 2 do CER CAIC Rubens Cruz, após a construção de unia sala de berçário, sala de banho e
troca e lactário.

Neste mesmo ano a Secretaria Municipal da Educação -armou Termo de Colaboração
com duas instituições .Hllantrópicas, a saber Sociedade Beneficente Obreiros do Bem de Araraquara

entro Comunitário Nossa Senhora do Calmo de Araraquara, visando a ampliação do atendimento
em Creche e Pré-Escola

Apor intensa negociação, a administração municipal conseguiu a efetivação do
convênio com o Ministério das Cidades para a construção de três unidades resultante de demanda

do Programa "Minha Casalacional da região norte da cidade devido à instalação de 4.300 moradias

Em 2018, na região do Selmi Dey (Bairros Valle Verde, Jardim do Valle, Laura
lwolina e outros), três unidades de Educação Infàntit estavam sendo construídas por meio de

IEt,s:,,:!==i=Ulin «-,':;.ià';,ã
o ao THbunal de

Molina= 1. CER Professor José Ênio Casalecchi - R. José Luiz Pio- Parque Res. Loura

Fragnani, Valle VCER Professora Lourdes Aparecida Carvalho Prado Av. Cardos Alberto

Valle: 3. CER Prefeito Clodoaldo Medina Avenida Lázaro Machado-- Parque Jardim do

Em 2019 foi entregue a reforma e ampliação do CER Mana Enatlra Majavolta
ivlagaihães possibilitando a ampliação do atendimento de bebês de 0 a 1 8 meses. ' ' ' --'-' '''''

Em 2020 são entregues as 03 (três) novas unidades da região do Valle Verde
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Em 202 1 foram entregues as obras de reforma e ampliação dos CERs Padre Bernardo

Plate, Carmelita Garcez 1, Rosa Ribeiro Stringhetti e José Pizani com projetos arquitetânicos que
contemplam novos espaços para a ampliação do atendimento a crianças de 0 a 3 anos de idade.

Estão concluídas as reformas e ampliações dos CER. Adelina Leite do Amaral e
Alvaro Waldemar Colho e as adequações nos CERs. Leonor Mendes de Barcos e Rosa Broglio
Zanin

Em resumo foram construídos, reformados e ou ampliadas as seguintes unidades de
educação infantil

Novas construções entregues

Verde
v'' CER "Professora Lourdes Apparecida Carvalho Prada"; Parque Residencial Valle

v'" CER "Professor José Enio Casalecchi" - Parque Residencial Laura Molina=
v' CER ''Prefeito Clodoaldo Medina" - Parque Residencial Jardim do Valem

Refomlas e ampliações

/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/

CER
CER.
CER.

CER
CER
CER
CER
CER
CER.

CER
CER

Adelina Leite Amaral -- Reforma e ampliação
Alvaro Waldemar Colho -- Reforma e ampliaçãol
Carmelita Garcez 1 -- Reforma e ampliação;
Honorina Comelli Lia -- Reforma e ampliação:
Cyro Guedes Ramos -- Reforma e adequações;

José Pizani - Reforma e ampliaçãol
Leonor Mendes de Barros - Reforma e adequaçõesl

Mana Enaura Malavolta Magalhães -- Reforma e ampliaçãol
Padre Bemardo Plate -- Reforma e ampliação em andamento
Rosa Bróglio Zanin -- Reforma e adequações;
Rosa Ribeiro Stringhetti Reforma e ampliação;

Estão em curso as seguintes obras

Chibarro
/ Reforma e adequação do CER Waldyr Alceu Trigo no Assentamento Bela Vista

v' Reforma e adequação do CER. Irmã Maurina no Assentamento Monte Alegre
,/ Reforma e ampliação do CER Jacomina Filippi Sambiase;
v" Reforma e Ampliação do CER. Anunciata Lia David;
.'' Construção de nova unidade no Jardim São Rafael
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Em processo para abertura de licitação para obras de reforma e ampliação nas
seguintes unidades:

,/' Reforma e ampliação do CER. José do Amaram Velosa
,'" Reforma e ampliação do CER Mana Pradelli Malara;

Na tabela abaixo apresento os comparativos por modalidades dos valores investidos
na Educação nos anos de 2017, 201 8, 2019, 2020 e 2021

Creio que os dados da tabela acima demostram o compromisso da Prefeitura
Municipal com a educação infantil, com a primeira infância

De volta aos apontamentos do Tribunal de Contas, o número de crianças de 0 a 3
anos em lista de espera para aLendimentn na Educação Infantil em 201 8, também reflete o esforço
do município na realização de busca atava para identificar a real demanda e com base nela traçar
encaminhamentos para minimizar ou solucionar o problema, tais como as ações aqui citadas

O levantamento dessa demanda tira bebês e crianças bem pequenas da invisibilidade

e ressalta o reconhecimento que esse município faz da sua obrigação na garantia dos direitos das
crianças, apesar de, a exemplo de praticamente todos os municípios brasileiros, enfrentar inúmeras
diÊlculdades de ordem orçamentária para cumprir com essa conquista histórica para infância

A Fundação Mana Cecília Souto Vidigal tem como meta de impacto para 2030
creche para quem quer ou precisa: pré-escola para todos. Com qua idade sempl'e''z, o n sso

município, também. persegue esse objetivo. hoje contamos com 46 (quarema e seis) equipamentos
de Educação Infantil em funcionamento e 0 1 ruma) unidade em construção no Jardim São Rafael e
quatro(4) CERA em reforma e ou ampliação e mais um que deve em breve iniciar as obras de

2 https://www.ftncsv.org.br/pt-BR/o-que-fazemos/qualificar-a-educacao-infantil/
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reforma e ampliação, deste modo, há que se reconhecer o esforço de Araraquara na garantia do
direito dos bebês, crianças bem pequenas e crialaças pequenas à creche e pré-escola

Portanto, apesar do cenário económico desfavorável e a insuficiência de recursos,
estamos buscando caminhos para que as crianças do município tenham plena fruição ao direito à
educação pública, gratuita e de qualidade social desde a mais telha idade.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUAjtA

EXPLICAÇÕES

Ref. Contas do Município Exercício Fiscal ano 2018

Processo TC 004613-989-18.5 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Assunto - Divida atiça

Em relação as informações de arrecadação em Dívida Atava dos

períodos de 2017/201 8/201 9, devemos tecer as seguintes considerações:

Víamos a evolução na arrecadação em dívida atava nos últimos

exercícios, mesmo considerando os ehitos eçonâmicos que o País sobe desde o ano

exercício de 2014

)ABAS ARRECADAÇÃO DA OlViDA ATIÇA 2016 A 2022 -19p05f2022

egos provls&los

=
IEm Nogritol.

nctte de R«tlt3 .hHlro 20Z2

IES     2D18 nlg   n21 2422 ADMliproxl EXECjiFoxl

MELRO RS 767.1S.O U y7.12&.l R$ ç.?{2.i ia.t  R$ ?.62W8 © 369 gr.7 ns 2.SH.174.7 R$ i.mesa@ W.318.n

;E\ERERO M W.H34 XS W+©.3 $ 1 149Hr,9 RS l.HS W.r  R$ 2 W 078 í qS 7.59244.$ RS +.121M.O $ 3.{3.ye.g

wço $ t.7d59Ü.8 RS 1.5a.63.1 $ 1.1r4 39.g qS IM695.9 qS 16}14«.1 $ 1.H? m.+  RS l mGr?.8 RS +.075.242.H

Mnl RS W2.n9.6 $ 1,19M.Ü   qS l.W4m.& R$ 1.0f4.Mg M 1247 W,3 RS 2.037M.g R$ Wi.7%4 RS l.f$ $9.H

\ko RS r25.6H.S R$ t.m.H$8 R$ 3.?86W RS l NI Mg R$ t H3 597.2; R$ 1 Hr.76$.1 R$ 1.y575r.g R} 64 1.9}5.8 KS 7d3.112.!C

JUN© q$ 1 a52m.4t RS 1378.78f.li $ 2H7.135.$ R$ 1.g8 m.f R$ 1.1?5 1rr.N© l.B14.y5.y      
ÔLHO RS i.4a.}i?,6 q$ ?032 974.g R$ 22{2 m.2 q$ 1 7H9tS.N R$ 1.W.7H.« © 197g.357.X      

  RS 1 5yW.4: $ 2.1B 171.g R$ 2.078.W,H RS l.H5 rH.le R$ 1a3 W.g2R$ 1 ?W W.7€     
  R$ t2+gC87.HR$ 3.31?.bt.Gi $ 1y7.123.g qS 2.M.W.XRS 1281 210.4? R$ luar.H     

OUNBRO n$ 24a3y.ã iS 5.432 {61.31 RS t.6n m iS 28110a.12 XS l.WIJ92r© l Wa8.45      
NWEi18RO qS ZÕ7661+.61 $ 1WW.m RS l.lllm RS 2195 m.M R$ }.1?ZIS.r4 RS 259717.71      
)EaldBRO R$ 36H.HG.17 RS 3y5 HS.51 $ 1.99.g3W  R$ 2 472 BS2.43 RS 4 1a$n.rl     
ÜÜaHanw      R$ tag.w.7a         
lwJH   ns Hlj©.H              
  $i8.n72M.6: i$2r.Ot1.7a RS 24.2ü®lll M 27.185 M.5© lr.nl.l#8.+7 RS 2SMW.g6  qS B31).g9.1Ü RS 7.371.1q9.{




